
Apresentamos o relatório de Administração do Banco Semear S.A. 
relativo ao semestre / exercício findo em 31 de dezembro de 2014, em 
conformidade com as determinações legais e estatutárias. 

O Banco reafirmou seu foco de atuação no segmento de pessoas físi-
cas, visando à captura de clientes através de acordos operacionais com 
redes de varejo de pequeno e médio porte através da concessão de 
Crédito Direto ao Consumidor – CDC. Para o ano de 2015, o Banco 
continuará o processo de expansão de negócios, com realização de 
novos acordos operacionais e aumento da força de venda.

R E L A T Ó R I O  D E   A D M I N I S T R A Ç Ã O

O resultado alcançado de R$ 6,9 milhões no exercício está alinhado à 
estratégia de negócios do Banco e ao planejamento aprovado para o 
período, assim como a manutenção de ações voltadas para fortaleci-
mento da gestão e controle, na busca contínua do equilíbrio entre qua-
lidade, rentabilidade e sustentabilidade.  

A carteira de crédito obteve nesse período crescimento de 44 % em re-
lação a igual período de 2013, sendo tal desempenho representado pela 
carteira core. Mais de 87% da carteira está classificada nos níveis de 
AA-D, o que demonstra a qualidade da carteira. 

Em processo final de desmobilização, a carteira estoque de crédito con-
signado encerrou com saldo de R$13 milhões apresentando redução de 
47 % em relação a igual período de 2013.

Destacamos também o crescimento das captações, que tiveram incre-
mento de 51 % em relação a igual período de 2013, impulsionadas prin-
cipalmente por parcerias estratégicas com o objetivo de diversificação, 
pulverização e alongamento do prazo médio.
 
O patrimônio líquido nesse período alcançou R$ 88 milhões apresen-
tando 18 % de crescimento comparado a igual período de 2013. 

O índice de Basiléia apurado foi de 20,62 %, reafirmando o compro-
misso da Instituição em manter estrutura de capital sustentável para 
suportar os riscos inerentes ao negócio e crescimento projetado para 
os próximos exercícios.

Por tudo o que foi relatado, agradecemos aos nossos clientes, parcei-
ros, colaboradores e, (principalmente) acionistas, a confiança deposi-
tada no Banco Semear.  Renovamos nosso compromisso na condução 
eficiente e eficaz da gestão dos negócios, objetivando rentabilizar 
adequadamente a todos que participam desse objetivo.  

A Administração. 

Ativo  Nota 2014  2013 
      (Reapresentado)
Circulante ..................................................    364.173  278.101 
Disponibilidades  ........................................  4  1.487   319 
Aplicações interfinanceiras de liquidez  .....  5  15.559   2.360 
 Aplicações no mercado aberto  ................    15.000   - 
 Aplicações em depósitos interfinanceiros    559   2.360 
Títulos e valores mobiliários  ......................  6  25.988  55.671 
 Carteira própria ........................................    25.988   45.558 
 Vinculados ao Banco Central ...................    -   10.113 
Relações interfinanceiras  ...........................    126   97 
Correspondentes ..........................................   - 173
Operações de crédito ...................................  8  287.420  199.703 
 Setor privado ............................................    325.907   227.327 
 (-) Provisão para créditos de liquidação
 duvidosa ...................................................    (38.487)  (27.624)
Outros créditos ............................................  10  30.938  18.895 
Outros valores e bens  .................................  11  2.655   883 
Não circulante  ...........................................    170.389   101.942 
Realizável a longo prazo ...........................    168.601   100.037 
Aplicações interfinanceiras de liquidez ......  5  39.412   14.004 
 Aplicações no mercado aberto  ................    39.412   14.004 
Títulos e valores mobiliários  ......................  6  32.079   - 
 Carteira própria ........................................    32.079   - 
Operações de crédito ...................................  8 26.498  15.015 
 Setor privado  ...........................................    27.428   18.489 
 (-) Provisão para créditos de liquidação
 duvidosa ...................................................    (930)  (3.474)
Outros créditos  ...........................................  10 69.422  70.812 
Outros valores e bens  .................................  11 1.190  206 
Permanente  ...............................................    1.788   1.905 
Investimentos ..............................................    85   - 
Imobilizado de uso ......................................    927   957 
Intangível ....................................................    776  948 
Total do ativo ..............................................    534.562   380.043

Balanços patrimoniais exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013
(Em milhares de Reais)

Passivo e patrimônio líquido  Nota 2014  2013 
    (Reapresentado)

Circulante  ...............................................    206.714   99.367
Depósitos ..................................................  12  185.508   87.990 
 Depósitos à vista  ...................................    17.151   14.217
 Depósitos interfinanceiros .....................    4.285   7.460  
 Depósitos a prazo  ..................................    164.072   66.313
Recursos de aceites e emissão de títulos ...    7.955  -    
 Outras obrigações  ....................................  13  13.244   11.357
Receitas antecipadas  ................................    7   20
Não circulante  .........................................    240.210   206.601
Depósitos ..................................................  12  219.534   188.389
 Depósitos a prazo  ..................................    219.534   188.389
Recursos de aceites e emissão de títulos ...    4.614   -  
Outras obrigações  .....................................  13  15.747   18.205
Receitas antecipadas  ................................    315  7
Patrimônio líquido (Nota 14) .................    87.638   74.075  
Capital social - De domiciliado no País ....    119.896   109.896  
Prejuízos acumulados  ...............................    (32.258)  (35.821) 

Total do passivo e do patrimônio líquido ..    534.562   380.043 

   Semestre
   findo
  Nota em 2014 2014 2013

(Reapre-
sentado)

Receitas de intermediação financeira 15 73.002 134.730  116.153
Operações de crédito ..........................   68.594  126.595  112.543  
Resultado de operações com títulos e 
valores mobiliários  ............................   3.540  6.900  3.600  
Operações de venda ou de 
transferência de ativos financeiros .....   868   1.235  10
Despesas de intermediação 
financeira .......................................... 15  (40.891)  (78.528)  (60.767)
Operações de captação no mercado  ..   (20.124)  (37.878)  (27.530)
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa  ............................................   (20.767)  (40.650)  (33.237)
Resultado bruto da intermediação 
financeira  .........................................   32.111  56.202  55.386
Outras receitas (despesas)
operacionais ...................................... 16  (26.370)  (47.270)  (75.696)
Receitas de prestação de serviços  .....   309  633  338
Rendas de tarifas bancárias  ...............   3.391  6.646  3.838
Despesas de pessoal  ..........................   (5.065)  (9.100)  (4.540)
Outras despesas administrativas  .......   (27.641)  (51.542)  (37.171) 
Despesas tributárias  ..........................   (3.125)  (5.774)  (8.469)
Resultado de participações em 
coligadas e controladas ......................   (4)  (4)  - 
Outras receitas operacionais  .............   9.962  18.869  19.100
Outras despesas operacionais  ............   (4.197)  (6.998)  (48.792)
Resultado operacional  ....................   5.741  8.932  (20.310)
Resultado não operacional ..............   (220)  326  1.174
Resultado antes da tributação 
sobre o lucro e as participações.......   5.521  9.258  (19.136)
Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro  ........................... 17  (2.195)  (3.893)  - 
Passivo fiscal diferido  ....................... 17  (8)  (3)  937 
Ativo fiscal diferido    9 e 17   2.014  2.126  10.244  
   (189)  (1.770)  11.181
Participações estatutárias no lucro  ....   (525)  (525)  - 
Resultado  do semestre/exercícios ...   4.807  6.963  (7.955)
Resultado  líquido por lote de
mil ações - R$ .......................................    0,03  0,04 0,06 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados
Semestre findo em 31 de dezembro de 2014 e exercícios 

findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013
(Em milhares de Reais)

    Semestre
    findo  
    em 2014 2014 2013

((Reapre-
sentado)

Fluxo de caixa proveniente
das operações
Resultado do semestre/exercícios ..................  4.807   6.963   (7.955) 
Ajustes do resultado do semestre/
exercícios com recursos provenientes 
de atividades operacionais:
  Depreciação e amortização .........................  292   605   386
    Ajuste em Investimento coligada e
   controlada ....................................................  4   4   - 
  Provisão para devedores duvidosos  ...........  20.767   40.650   33.237
  Provisão para perdas em outras operações .  -   (669)  (669)
  Provisão para créditos cedidos com 
  coobrigações ................................................  (752)  (1.709)  (2.851)
  Provisão carteira adquirida de recebíveis
  de cartões de créditos ..................................  (203)  34   - 
  Provisão para perda na baixa de operações
  de crédito consignado - Convênio  .............   -    -  13
  Provisão para impostos e contribuições 
  diferidos .......................................................  7   12   (937)
  Provisão para passivos contingentes  ..........  (888)  (428)  2.089
  Provisão para perdas em outros 
  valores e bens  .............................................  12   30   8 
  Provisão para créditos tributários ...............  (2.014)  (2.127)  (10.244)
     17.225   36.402   21.032 
Redução (aumento) nos ativos:
  Aplicações interfinanceiras de liquidez  .....  (31.690)  (38.607)  26.809
  Títulos e valores mobiliários .......................  (7.447)  23.592   (2.680)
  Operações de crédito ...................................  (96.023)  (139.850)  (51.844)
  Outros créditos  ...........................................  (675)  (9.401)  3.776 
  Outros valores e bens  .................................  (2.656)  (2.786)  1.467 
  Relações interfinanceiras e
  interdependência ......................................... 597   144  531
     (137.894)  (166.908)  (21.941)
Aumento (redução) nos passivos:
  Depósitos  ....................................................  128.146   128.663   (28.446)
  Operações compromissadas  .......................  (13.000)  -   - 
  Recursos de aceites e emissão de títulos.....  12.569   12.569   - 
  Relações interfinanceiras  ...........................  (73)  -   (2)
  Outras obrigações  .......................................  4.434   5.328   8.814 
  Variação nas receitas antecipadas  ..............  310  296   1 
     132.386   146.856   (19.633)
Recursos líquidos provenientes das
atividades operacionais ................................  16.524   23.313   (28.497)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades 
de investimentos
   Alienação (aquisição) Investimento  ..........  (89)  (89)  -
  Aquisição no imobilizado de uso  ...............  (100)  (229)  (808)
  Aquisição no intangível  .............................  (76) (174) (832)
     (265)  (492)  (1.640)
Fluxo de caixa proveniente das atividades 
de financiamentos
   Juros sobre o capital próprio creditados  ....  (3.400)  (3.400)
  Movimentação de ativos  ............................ -   (2.265)  - 
  Aumento de capital  .................................... -   10.000   30.000
    (3.400)  4.335   30.000
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 12.859  27.156   (137)
  Caixa e equivalentes de caixa no início do 
  semestre/exercício .......................................  14.616   319   456 
  Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
  semestre/exercício .......................................  27.475   27.475   319
Aumento (redução) no caixa e equivalentes  12.859   27.156   (137)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Semestre findo em 31 de dezembro de 2014 e exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2014 e 2013
(Em milhares de Reais)

  Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2012.................................................   79.896   (27.866)  52.030 
Aumento de capital ............................................................................   30.000   -   30.000 
Outros eventos:
 Prejuizo do exercício ......................................................................   -   (7.955)  (7.955)
Destinações
Saldos em 31 de dezembro de 2013 (reapresentado) .....................   109.896   (35.821)  74.075 
Saldos em 31 de dezembro de 2013 (reapresentado) .....................   109.896   (35.821)  74.075 
Aumento de capital ............................................................................   10.000   -  10.000 
Outros eventos:
Lucro do exercício .............................................................................   -   6.963   6.963
Destinações:
Juros sobre o capital próprio  .............................................................   -   (3.400)  (3.400)
Saldos em 31/12/2014 .......................................................................   119.896   (32.258)  87.638
Saldos em 30 de junho de 2014  ......................................................   119.896   (33.665)  86.231
Outros eventos:
Lucro do semestre  .............................................................................   -   4.807   4.807
Destinações:
Juros sobre o capital próprio  .............................................................   -   (3.400)  (3.400)
Saldos em 31/12/2014 .......................................................................   119.896   (32.258)  87.638 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Semestre findo em 31 de dezembro de 2014 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013

(Em milhares de Reais)

1 Contexto operacional
 O Banco Semear S.A. é um banco múltiplo controlado pelo Grupo Secu-

lus e está autorizado a operar nas carteiras comercial e de crédito, finan-
ciamento e investimento. 

 Atua focado em produtos de crédito ofertando a pessoas físicas, notada-
mente, Crédito Direto ao Consumidor (CDC). Atua também no crédito 
consignado em folha de pagamento de entidades públicas e privadas e no 
crédito pessoal e mantém uma carteira de middle market para pessoas 
jurídicas, concentrada nos segmentos de pequenas e médias empresas, 
operando nas modalidades de capital de giro e desconto de recebíveis. 

 A Diretoria Executiva do Banco Semear, em conjunto com o Conselho 
de Administração, começou a implantar, em janeiro de 2013, novo plane-
jamento estratégico, com foco em atuação no segmento de pessoas físi-
cas, visando à captura de clientes através de acordo operacional com re-
des de varejo de pequeno e médio portes. O objetivo é aproveitar o 
potencial de venda ofertado por esses pontos comerciais com a disponi-
bilização de produtos financeiros,  explorando todo o “balcão” comercial 
do parceiro, especialmente no financiamento dos clientes através do 
Crédito Direto ao Consumidor (CDC) e na disponibilização de serviços 
financeiros.  

2 Apresentação das demonstrações financeiras
 As informações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, que consideram as diretrizes contábeis 
emanadas da Lei nº 6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações), com as 
alterações da Lei nº 11.638/2007, nas normas e instruções do Banco Cen-
tral do Brasil, contidas no Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional (COSIF) e do Conselho Monetário Nacional, no 
que for aplicável.

 Para fins de concentrar no fluxo operacional toda a atividade de interme-
diação financeira, as variações quanto às captações de recursos em depó-
sitos foram transferidas da atividade de financiamento para a atividade 
operacional, na demonstração dos fluxos de caixa do período.

 Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a mo-
eda funcional da Instituição. Todas as informações financeiras apresenta-
das em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma.

 Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais 
de contabilidade, algumas normas e suas interpretações foram emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão apli-
cáveis às instituições financeiras quando aprovadas pelo Banco Central 
do Brasil.

 Neste sentido, os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo Banco 
Central do Brasil são: 

• Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos.
• Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa.
• Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas.
• Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-

tingentes.
• Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente.
• Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações.
• Resolução nº 4.007/11 - CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estima-

tivas e retificação do erro.
• Resolução nº 4.144 /12 – Pronunciamento conceitual básico (R1).
 Atualmente, não é possível estimar quando o Bacen irá aprovar os de-

mais pronunciamentos contábeis do CPC, tampouco se a utilização des-
tes será de forma prospectiva ou retrospectiva. Com isso, ainda não é 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
(Em milhares de Reais)
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possível estimar os impactos contábeis da utilização desses pronuncia-
mentos nas demonstrações financeiras do Banco Semear. 

 A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do 
CPC, quando aplicável para a Instituição, exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

 Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados.

 A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo conselho de 
administração em reunião realizada em   10/04/2015.

2.1 Reapresentação dos valores correspondentes 
 Reapresentação dos valores correspondentes
 Os valores correspondentes referentes ao exercício e semestre findo em 31 

de dezembro de 2013, originalmente apresentados nas demonstrações fi-
nanceiras daquele semestre e exercício, estão sendo reapresentados em 
conformidade com o CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa 
e retificação de erro e CPC 26 (RI) – Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, exceto pela não apresentação do balanço patrimonial inicial, 
que não foi impactado pelo erro referente ao segundo semestre de 2013, 
identificado no primeiro semestre de 2014 pela administração. 

 Em outubro de 2013 foi editada a Lei nº 12.865/13, que institui o parcela-
mento especial relativo ao PIS e à COFINS devidos por instituições finan-
ceiras. Assim, o Banco Semear optou pela inclusão de seus débitos de 
COFINS no mencionado programa de parcelamento. Assim, a instituição 
foi obrigada, em atendimento ao requisito da Portaria Conjunta PGFN/
SRF nº 8/2013, a formalizar sua desistência e renúncia ao direito sobre o 
qual se fundava a questão. Contudo, a administração não realizou a baixa 
do processo (classificado com perda possível na época) e constituição da 
obrigação legal referente a aquele processo. 

 Adicionalmente, em função dos prazos para adesão ao programa de refi-
nanciamento, a administração não teve tempo hábil para efetuar o levanta-
mento detalhado das informações necessárias. As informações relaciona-
das ao processo da COFINS já estavam disponíveis na data da emissão das 
demonstrações financeiras correspondentes ao semestre e exercício findos 
em 31 de dezembro de 2013, bem como a compensação dos tributos já 
havia sido realizada pela administração ainda no exercício de 2013. Desta 
forma, a incorreção nas demonstrações financeiras caracteriza-se como 
“erros de períodos anteriores”.

 O erro foi identificado no mês de abril de 2014 junto aos assessores jurídi-
cos do banco responsáveis por aquela causa e no mês de maio de 2014 a 
administração registrou a obrigação de R$3.774 e os impactos fiscais, e 
liquidou a obrigação legal no mesmo mês. 

 O erro ocorreu porque houve imprecisão na coleta ou no processamento 
de dados usados na elaboração das demonstrações financeiras em 31 de 
dezembro de 2013 e, por isso, o Banco Semear não tomou quaisquer pro-
vidências no tocante aos créditos de COFINS oriundos da incorporada 
que, no momento da adesão ao parcelamento fiscal, já haviam sido utiliza-
dos para compensação de outros débitos fiscais de titularidade da Institui-
ção Financeira.

 As tabelas abaixo demonstram o impacto da retificação do erro nos valo-
res correspondentes no balanço patrimonial e nas respectivas demonstra-
ções do resultado, das mutações do patrimônio líquido, e dos fluxos de 
caixa em 31 de dezembro de 2013. 

Impacto da retificação do erro
 Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 
   Saldo 
   anteriormente Valor Saldo
Em milhares de Reais  reapresentado do erro reapresentado
Outros créditos (ativo 
circulante) ...................... 17.385 1.510 18.895
Outros ............................. 361.148 - 361.148
Total do ativo  ............... 378.533 1.510 380.043
Outras obrigações 
(passivo circulante) ........ 7.583 3.774 11.357
Outros ............................. 294.611 - 294.611
Total do passivo ............ 302.194 3.774 305.968
Capital realizado ............ 109.896 - 109.896
Prejuízos acumulados ..... (33.557)  (2.264) (35.821)
Total patrimônio líquido 76.339 (2.264) 74.075

Impacto da retificação do erro
Demonstração de resultados 2013
  Saldo anteriormente apresentado Saldo reapresentado
Em milhares de Reais  2º Semestre 2013 Exercício 2013 Valor do erro 2º Semestre 2013 Exercício 2013
Receita de intermediação financeira ................... 63.904 116.153 - 63.904 116.153
Despesas tributárias ............................................ (4.261) (4.261) (3.774) (8.035) (8.469)
Ativo fiscal .......................................................... 10.511 8.734 1.510 12.021 10.244
Outros .................................................................. (79.099) (125.883) - (79.099) (125.883)
Prejuízo líquido ................................................. (8.945) (5.691) (2.264) (11.209) (7.955)

Impacto da retificação do erro
Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2013 
Em milhares de Reais  Saldo anteriormente apresentado Valor do erro Saldo reapresentado
Capital realizado .................................................................  109.896  - 109.896
Prejuízos acumulados ..........................................................  (33.557) (2.264) (35.821)
Total do Patrimônio Líquido ............................................  76.339 (2.264) 74.075
  Impacto da retificação do erro
Demonstração dos Fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2013
  Saldo anteriormente apresentado Saldo reapresentado

Em milhares de Reais  2º Semestre 2013 Exercício 2013 Valor do erro 2º Semestre 2013 Exercício 2013
Resultado do semestre/Exercício ..............................  (8.945) (5.691) (2.264) (11.209) (7.955)
Outros ........................................................................  (783) 22.542 - (783) 22.542
Resultado do semestre/Exercício ajustado ................  (9.728) 16.851 (2.264) (11.992) 14.587
Redução em outros créditos ......................................  4.518 3.776 (1.510) 3.008 2.266
Outros aumentos nos ativos ......................................  (29.040) (25.717) - (29.040) (25.717)
Aumento nos ativos ...................................................  (24.522) (21.941) (1.510) (26.032) (23.451)
Aumento em outras obrigações .................................  4.293 5.040 3.774 8.067 8.814
Outros aumentos (reduções) nos passivos ................  18.831 (28.447) - 18.831 (28.447)
Aumento (redução nos passivos) ..............................  23.124 (23.407) 3.774 26.898 (19.633)
Recursos líquidos provenientes das atividades 
operacionais ......................................................  (11.126) (28.497) - (11.126) (28.497)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de 
investimento ......................................................  (1.616) (1.640) - (1.616) (1.640)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de 
financiamento ....................................................  10.000 30.000 - 10.000 30.000
Redução no caixa e equivalentes ......................  (2.742) (137) - (2.742) (137)

3 Principais critérios contábeis adotados
(a) Apuração de resultado
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência, sendo ajustado 

pela parcela atribuível de imposto de renda e contribuição social incidente 
sobre os lucros tributáveis e,  quando aplicável, pelo imposto de renda e pela 
contribuição social diferidos, que serão recuperados ou exigidos em exercí-
cios seguintes.

(b) Caixa e equivalentes de caixa
 Conforme Resolução nº 3.604/2008, do Conselho Monetário Nacional, in-

cluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valores e limites, 
com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias da data da contratação.

(c) Provisão para perdas com operações de crédito
 É constituída com base na Resolução nº 2.682/1999, analisando os riscos 

de realização dos créditos em montante considerado suficiente para a co-
bertura de eventuais perdas.

(d) Aplicações interfinanceiras
 As aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas ao custo de apli-

cação, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
(e) Títulos e valores mobiliários
 A Circular nº 3.068/2001, alterou a classificação dos títulos e valores mo-

biliários de acordo com a intenção de negociação pela Administração em 
três categorias específicas, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2002, 
atendendo aos seguintes critérios de contabilização:
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(i)  Títulos para negociação - Incluem os títulos e os valores mobiliários adqui-
ridos com o objetivo de serem negociados frequentemente e de forma ativa, 
sendo contabilizados pelo valor de mercado. Os ganhos e as perdas realiza-
dos e não realizados sobre esses títulos são reconhecidos na demonstração 
do resultado.

(ii) Títulos disponíveis para venda - Incluem os títulos e os valores mobiliá-
rios contabilizados pelo valor de mercado, sendo os seus rendimentos in-
trínsecos reconhecidos na demonstração do resultado, e os ganhos e as 
perdas decorrentes das variações do valor de mercado ainda não realizados 
reconhecidos em conta específica do patrimônio líquido “Ajuste a valor de 
mercado - Títulos disponíveis para venda” até a sua realização por venda, 
líquido dos correspondentes efeitos tributários, quando aplicável.

(iii)  Títulos mantidos até o vencimento - Os títulos e os valores mobiliários, 
os quais a Administração possui a intenção e a capacidade financeira de 
manter até o vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição, acresci-
dos dos rendimentos oriundos em contrapartida ao resultado do período.

 Os títulos e os valores mobiliários classificados nas categorias de negocia-
ção e disponível para venda, bem como os instrumentos financeiros deriva-
tivos, são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estima-
do. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de preços de mercado 
ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com característi-
cas semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os 
valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, mode-
los de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, para os 
quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou estimativa 
significativa por parte da Administração (vide nota n◦ 6).

(f) Instrumentos financeiros derivativos
 Os instrumentos financeiros derivativos passaram a ser classificados de 

acordo com a intenção da Administração para fins ou não de proteção , 
conforme determina a Circular nº 3.082/02 e regulamentações posteriores, 
emitidas pelo Banco Central do Brasil.

 Quando existentes, as operações que utilizam instrumentos financeiros de-
rivativos efetuados por solicitação de clientes, por conta própria, ou que 
não atendam aos critérios de proteção estabelecidos na referida circular 
(principalmente derivativos utilizados para administrar a exposição global 
de risco), são contabilizadas pelo valor de mercado, com os ganhos e as 
perdas realizados e não realizados reconhecidos diretamente na demonstra-
ção do resultado. 

 As operações que utilizam instrumentos financeiros derivativos destinados 
a hedge são classificadas como hedge de risco de mercado ou hedge de 
fluxo de caixa, segundo os critérios definidos na Circular nº 3.082/02, emi-
tida pelo Banco Central do Brasil. Nesses casos, também os itens objeto de 
hedge são ajustados ao valor de mercado, tendo como contrapartida desses 
ajustes (derivativo e respectivo item objeto de hedge): (i) a adequada conta 
de receita ou despesa no resultado do período, no caso de hedge de risco de 
mercado; e (ii) conta destacada do patrimônio líquido para a parcela efetiva 
do hedge de fluxo de caixa, deduzida dos efeitos tributários.

(g) Outros ativos circulantes e realizáveis a longo prazo
 São demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, 

os rendimentos auferidos, em base pro rata die, deduzidos das correspon-
dentes rendas a apropriar. A provisão para créditos de liquidação duvidosa 
é constituída com base nos critérios definidos pela Resolução nº 2.682/1999 
do Conselho Monetário Nacional. 

(h) Outros valores e bens - Despesas antecipadas
 São representados pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipa-

dos, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em 
períodos futuros, sendo registradas no resultado de acordo com o princípio 
da competência.

 Os custos incorridos que estão relacionados com ativos correspondentes, 
que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resulta-
do de acordo com os prazos e os montantes dos benefícios esperados e 
baixados diretamente no resultado, quando os bens e os direitos correspon-
dentes já não fizerem parte dos ativos do Banco ou os benefícios futuros 
esperados não puderem ser realizados (Vide nota n◦ 11).

(i) Imobilizado
 É demonstrado pelo custo, deduzida a depreciação, que é calculada pelo 

método linear, observando-se as seguintes taxas anuais: instalações, mó-
veis e equipamentos de uso e sistema de comunicação - 10%, e sistema de 
processamento de dados - 20%.

 Conforme Resolução nº 3.566/2008 do Conselho Monetário Nacional, o 
saldo do imobilizado está apresentado a valores recuperáveis. A par da exi-
gência de realização de estudos periódicos neste sentido, entende a Admi-
nistração que não serão necessários ajustes aos valores apresentados. 

(j) Intangível
 Correspondente aos direitos adquiridos cujo objeto se refere a bens incor-

póreos destinados à manutenção do Banco ou exercidos com essa finalida-
de, de acordo com a Resolução nº 3.642/2008 do Conselho Monetário Na-
cional. Está composto por direitos na aquisição de softwares, amortizados 
pelo prazo pertinente.

(k) Depósitos e captações no mercado aberto
 São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando 

aplicável, os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em 
base pro rata die (Vide nota n°12 e n°15). 

(l) Ativos e passivos contingentes
 O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e dos passivos 

contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com a Reso-
lução CMN nº 3.823/2009, bem como são aderentes aos critérios definidos 
na Deliberação CVM nº 594/2009, a saber:

• Ativos contingentes - Não são reconhecidos, exceto quando da existência 
de evidências suficientes que assegurem elevado grau de confiabilidade de 
realização, usualmente representado pelo trânsito em julgado da ação e pela 
confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou com-
pensação com outro exigível.

• Passivos contingentes - Decorrem, basicamente, de processos judiciais e 
administrativos, inerentes ao curso normal dos negócios movido por tercei-
ros, ex-funcionários e órgãos públicos, em ações cíveis, trabalhistas, de 
natureza fiscal e outros riscos. Essas contingências, coerentes com práticas 
conservadoras adotadas, são avaliadas por assessores legais e consideram a 
probabilidade de que recursos financeiros sejam exigidos para liquidar as 
obrigações e que o montante das obrigações possa ser estimado com sufi-
ciente segurança. As contingências são classificadas como: (a) prováveis, 
para as quais são constituídas provisões; (b) possíveis, que somente são 
divulgadas sem que sejam provisionadas; e (c) remotas, que não requerem 
provisão nem divulgação. Os valores das contingências são quantificados 
utilizando-se modelos e critérios que permitam a sua mensuração de forma 
adequada, apesar da incerteza inerente ao prazo e ao valor. Passivos contin-
gentes classificados como remotos não requerem provisão nem divulgação 
(vide nota n◦ 14).

• Obrigações legais - Provisão para riscos fiscais: decorrem de processos 
judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constitucionali-
dade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de su-
cesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstra-
ções contábeis (vide nota nº 14).

(m) Provisão para imposto de renda e contribuição social
 A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota-base de 15% do 

lucro tributável, acrescida do adicional de 10%. Também, foi constituída 
provisão para contribuição social sobre o lucro líquido ajustado à alíquota 
de 15%. Os créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízos fis-
cais e base negativa também foram registradas com base nas respectivas 
alíquotas.

 Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social são revi-
sados a cada data de balanço e constituídos sobre adições e exclusões tem-
porárias e com base na legislação vigente à data de sua constituição. A rea-
lização desses créditos tributários ocorrerá quando da efetiva utilização e/
ou reversão dos valores sobre os quais foram constituídos.

 De acordo com a Lei nº 11.941/09, as modificações no critério de 
reconhecimento de receitas, custos e despesas eventualmente compu-
tadas na apuração do lucro líquido do período, introduzidas pela Lei 
nº 11.638/07, não geraram efeitos para fins de apuração do lucro real 
e da base de cálculo da CSLL por força do Regime Tributário de 
Transição (RTT).

(n) Provisões de férias e décimo terceiro salário
 As provisões de férias, acrescidas do adicional de 1/3 (um terço), e do 

décimo terceiro salário, bem como os respectivos encargos, são con-
tabilizadas segundo o regime de competência.

(o) Outros passivos circulantes e não circulantes
 São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, 

quando aplicável, os encargos incorridos, em base pro rata die, dedu-
zidos das correspondentes despesas a apropriar.

(p) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment) 
 Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de títulos 

disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento e ativos 
não financeiros, exceto outros valores e bens e créditos tributários, 
são revistos no mínimo anualmente, para determinar se há alguma 
indicação de perda por redução ao valor recuperável (impairment). 
Caso seja detectada uma perda, esta é reconhecida no resultado do 
período quando o valor contábil do ativo exceder o seu valor recupe-
rável apurado pelo: (i) potencial valor de venda, ou valor de realiza-
ção deduzido das respectivas despesas; ou (ii) valor em uso calculado 
pela unidade geradora de caixa, dos dois o maior.

(q) Eventos subsequentes
 Evento subsequente ao período a que se referem às demonstrações 

contábeis é aquele evento, favorável ou desfavorável, que ocorre en-
tre a data final do período a que se referem às demonstrações contá-
beis e a data na qual é autorizada a emissão dessas demonstrações. 
Dois tipos de eventos podem ser identificados:

• os que evidenciam condições que já existiam na data final do período 
a que se referem às demonstrações contábeis (evento subsequente ao 
período contábil a que se referem às demonstrações que originam 
ajustes);

• os que são indicadores de condições que surgiram subsequentemente 
ao período contábil a que se referem às demonstrações contábeis 
(evento subsequente ao período contábil a que se referem às demons-
trações que não originam ajustes).

 Não houve eventos subsequentes que ocasionam ajustes ou divulga-
ções para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro 
de 2014.

(r) Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro
 O Pronunciamento Contábil CPC 23 tem o objetivo de definir os cri-

térios para a seleção e a mudança de políticas contábeis, juntamente 
com o tratamento contábil e divulgação das mudanças nas políticas, 
nas estimativas e a retificação de erro. O pronunciamento visa, ainda, 
melhorar a relevância e a confiabilidade das demonstrações contá-
beis do Banco, bem como permitir sua comparabilidade ao longo do 
tempo com as demonstrações de outras entidades. A Instituiçao re-
presentou suas demonstrações financeiras para o semestre e exercício 
findos em 31 de dezembro de 2013, conforme nota explicativa nº 2.1.

4 Caixa e equivalentes de caixa
 Sua composição pode ser assim sintetizada:
    31.12.2014 31.12.2013
Disponibilidades ...........................   1.487   319 
 Reservas livres ...........................   1.487   319 
Equivalentes de caixa ...................   25.988   -  

Títulos e Valores Mobiliários 
 (Vide nota n◦ 6) ..........................   25.988   - 
Total ...............................................   27.475   319 
 Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, o Banco não possui outros in-

vestimentos de curto prazo e alta liquidez cujo vencimento seja em 
período igual ou inferior a 90 dias.

5 Aplicações interfinanceiras de liquidez
 O saldo das aplicações interfinanceiras de liquidez está composto 

por:
Aplicações interfinanceiras de liquidez  31.12.2014 31.12.2013
Aplicações no Mercado Aberto ...............   54.412   14.004 
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) .........   10.401   - 
Letras do Tesouro Nacional (LTN) ............   44.011   4.501 
Notas do Tesouro Nacional (NTN) ............   -   9.503 
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros ....   559   2.360 
Certificados de Depósitos 
Interfinanceiros * (CDI) .............................   559   2.360 
Total  ..........................................................   54.971   16.364 
Circulante ...................................................   15.559   2.360 
Não circulante ............................................   39.412   14.004 
Total  ..........................................................   54.971   16.364 
* Os certificados de Depósitos Interfinanceiros possuem os respectivos 

vencimentos:
    31.12.2014 31.12.2013
Certificados de Depósitos 
Interfinanceiros - CDI:
até 90 dias  .............................................  - -
após 90 dias ............................................   559   2.360 
Total .......................................................   559   2.360 
 Nos termos da Resolução nº 3.263/2005, do Conselho Monetário Na-

cional, o Banco mantém acordo para compensação e liquidação de 
obrigações no âmbito do Sistema Financeiro Nacional, firmado com 
Instituição Financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, cujas posições no encerramento do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2014 podem ser assim sumariadas:

    31.12.2014 31.12.2013
Posição ativa: ........................................   559   2.360 
Certificados de Depósitos 
Interfinanceiros (CDI) ............................   559   2.360 
Posição passiva: ....................................   256   2.408 
Certificados de Depósitos 
Interfinanceiros (CDI) - (Nota 12) .........   256   2.408 
6 Títulos e valores mobiliários
 São representados, essencialmente, por Letras do Tesouro Nacional 

(LTN), Notas do Tesouro Nacional (NTN) e Letras Financeiras do 
Tesouro (LFT).  Em função do enquadramento do Banco à Circular 
nº 3.068/2001, as LTNs, as LFTs e as NTNs são classificadas como 
“Títulos disponíveis para negociação”, sendo o ajuste a valor de mer-
cado reconhecido na demonstração do resultado. 

 Os títulos e os valores mobiliários podem ser apresentados como se-
gue:

Títulos de renda fixa  31.12.2014 31.12.2013
 Carteira própria - Livres: .....................   58.067   45.558 
 Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ..   10.329   9.433 
 Letras  do Tesouro Nacional (LTN).....   35.726   22.171 
 Notas do Tesouro Nacional (NTN) .....   12.012   13.954 
Vinculados à Prestação de Garantias: .   -  10.113 
 Letras do Tesouro Nacional (LTN)......   -  10.113 
Total ........................................................   58.067   55.671 
Circulante ................................................   25.988   55.671 
Não circulante .........................................   32.079   -   
Total  .......................................................   58.067   55.671 

Classificação por tipo de papel e vencimentos:
  31.12.2014 31.12.2013
        Valor de Custo de Valor de Custo de
   Até 3 De 3 a De 1 a De 3 a De 5 a mercado/ aquisição mercado/ aquisição
Papel  meses 12 meses 3 anos 5 anos 15 anos contábil atualizado contábil atualizado
Letras Financeiras do 
Tesouro - LFT ................   -  -   -   -   10.329   10.329   10.329   9.433   9.433 
Letras do Tesouro 
Nacional - LTN ..............   25.988   -   9.738   -   -   35.726   35.726   22.171   22.171 
Notas do Tesouro 
Nacional - NTN ..............   -   -   12.012   -   -   12.012   12.012   13.954   13.954 
Total  ..............................   25.988   -   21.750   -   10.329   58.067   58.067   45.558   45.558 

7 Instrumentos financeiros e derivativos 
 As práticas contábeis adotadas no Brasil determinaram a divulgação 

em nota explicativa às demonstrações contábeis do valor de mercado 
dos instrumentos financeiros, reconhecidos ou não nessas demons-
trações. 

 Quando realizadas operações com instrumentos financeiros derivati-
vos, os registros são realizados em contas patrimoniais ou de com-
pensação por valores compatíveis com os praticados pelo mercado 
nessas datas, a fim de administrar sua exposição a riscos de mercado, 
de moeda e de taxas de juros, os quais se referem substancialmente a 
operações destinadas à proteção de ativos e passivos, envolvendo a 
alteração de indexadores na aplicação e na captação de recursos, con-
tratados em prazos, taxas e montantes compatíveis com a proteção 
necessária.

 Quando adquiridos, as operações envolvendo instrumentos financei-
ros derivativos (swaps e contratos de futuro) se destinam à proteção 
dos ativos e dos passivos próprios e de seus clientes. A administração 
desses riscos é efetuada através de políticas de controle, estabeleci-
mento de estratégias de operação, determinação de limites e técnicas 
de acompanhamento das posições visando a liquidez, rentabilidade e 
segurança. A utilização de instrumentos financeiros derivativos como 
forma de minimizar os riscos de mercado originados na flutuação das 
taxas de juros, do câmbio, dos preços dos ativos, entre outros, é parte 
integrante da boa prática contábil e constitui uma ferramenta impres-
cindível na gestão financeira das instituições.

 Risco de mercado é a exposição criada pela potencial flutuação nas 
taxas de juros, taxas de câmbio, cotação de mercadorias, preços cota-
dos em mercado de ações e outros valores, e é função do tipo de 
produto, do volume de operações, do prazo e das condições do con-
trato e da volatilidade subjacente. O gerenciamento dos riscos é con-
trolado e supervisionado de forma independente das áreas geradoras 
da exposição ao risco. Sua avaliação e medição são realizadas diaria-
mente baseando-se em índices e dados estatísticos, utilizando-se de 
ferramentas de análise de sensibilidade a cenários de stress.

 Quando realizadas as operações com instrumentos financeiros deri-
vativos estas são registradas na Central de Custódia e de Liquidação 
Financeira de Títulos - CETIP e na Bolsa de Mercadorias & Futuros 
- BM&FBovespa. 

 Não há saldos e não ocorreram transações com instrumentos finan-
ceiros derivativos no semestre/exercício findo em 31 de dezembro de 
2014.

 As aplicações interfinanceiras e os títulos e valores mobiliários eram 
mantidos em instituições financeiras de reconhecida liquidez e estão 
representados por títulos públicos federais (99,51% da carteira) e por 
Certificados de Depósitos Interfinanceiros - CDIs (0,49% da carteira).

8 Operações de crédito
 As operações de crédito concentram-se em pessoas físicas, bem 

como em pequenas e médias empresas, e de acordo com as normas da 
Resolução nº 2.682/1999, do Conselho Monetário Nacional, encon-
tram-se classificadas conforme demonstrado a seguir:

(a) Classificação por risco de crédito
  31.12.2014 31.12.2013
Nível de Risco  % do Risco Carteira Provisão Carteira Provisão
AA ......................  - -  -   -   - 
A  .......................  0,5%  235.142   (1.176)  163.137   (816)
B  .......................  1%  51.003   (510)  23.718   (237)
C  .......................  3%  15.928   (478)  13.961   (418)
D  .......................  10%  6.617   (662)  7.254   (725)
E  .......................  30%  4.958   (1.487)  4.386   (1.316)
F  .......................  50%  4.797   (2.399)  6.740   (3.370)
G  .......................  70%  7.283   (5.098)  8.014   (5.610)
H  .......................  100%  27.607   (27.607)  18.606   (18.606)
Total ...................    353.335   (39.417)  245.816   (31.098)
Circulante ...........    325.907   (38.487)  227.327   (27.624)
Não circulante ....    27.428   (930)  18.489   (3.474)
Total  ..................    353.335   (39.417)  245.816   (31.098)
 O Banco utiliza-se da permissibilidade admitida pelo parágrafo 2º do art. 4º 

da Resolução  nº 2.682/1999, do Conselho Monetário Nacional, apli-
cando às operações de crédito, com prazo a decorrer superior a 36 
meses, a contagem em dobro dos prazos referidos no inciso I do art. 
retromencionado, para fins da classificação nos respectivos níveis de 
risco. O montante total das operações que utilizaram a contagem em 
dobro monta em R$ 268 mil, com provisão de R$ 9 mil, em 31 de 
dezembro de 2014.

 Os dados relativos a créditos de liquidação duvidosa baixados a débi-
to de provisão e receita de recuperação de créditos baixados como 
prejuízo podem ser sumariados como seguem:

   2º sem/2014 31.12.2014 31.12.2013
Saldo no início do período .  35.986   31.098   48.522 
Efeito no resultado - 
Constituição/reversão de 
provisão ................................  20.767   40.650   33.237 
Créditos de liquidação 
duvidosa baixados a
   débito de provisão .............  (17.336)  (32.331)  (50.661)
Saldo no fim do período .....  39.417   39.417   31.098 
Créditos recuperados ............  1.954   3.407   11.509 
Total - efeito no resultado ..  18.813   37.243   21.728 
(b) Classificação por atividade econômica
  31.12.2014 31.12.2013
Atividade    % da  % da
econômica  Carteira Carteira Carteira Carteira
Indústria .....................  111   -   86  0%
Comércio ....................  15.770   4 %   8.908  4%
Serviços ......................  55.948   16%   35.960  14%
Pessoa física ...............  281.506   80%   200.862  82%
Total ...........................  353.335   100%   245.816  100%
(c) Classificação por produto
  31.12.2014 31.12.2013
    % da  % da
Produtos  Carteira Carteira Carteira Carteira
Capital de giro ...........   68.830  19%  42.228  17%
Titulos descontados ...   47  0%  -   - 
Conta garantida .........   1.250  0%  598  0%
Crédito pessoal ..........   27.150  8%  30.786  13%
Crédito Direto ao 
Consumidor ...............   256.058  72%  172.204  70%
Total  .........................   353.335  100%  245.816  100%
(d) Classificação por prazo
  31.12.2014 31.12.2013
Prazos de   % da  % da
vencimento  Carteira Carteira Carteira Carteira
Vencidas ...........................  37.631  11%  28.198  11%
A vencer até 30 dias .........  58.078  16%  39.984  16%
A vencer de 31 a 60 dias ..  51.419  14%  40.556  17%
A vencer de 61 a 90 dias ..  36.631  10%  24.915  10%
A vencer de 91 a 180 dias   79.528  23%  53.482  22%
A vencer de 181 a 
360 dias ..................  62.620  18%  40.192  16%
A vencer após
360 dias ..................  27.428  8%  18.489  8%
Total .......................  353.335  100%  245.816  100%
 O Banco mantém estoque de provisão para perdas em operações de crédito 

no montante de R$ 39.417 mil (31.098 mil em 2013). As operações que en-
contram-se vencidas montam em R$ 37.631 mil (28.198 mil em 2013) e a 
provisão constituída é superior a este montante por representar contratos 
vencidos de clientes com mais de uma operação, os quais tiveram sua classi-
ficação de risco arrastada para aquela que apresenta maior risco, conforme 
determina art. 3° da Resolução nº 2.682/1999.

(e) Cessões de crédito
 O Banco, de acordo com a Resolução nº 3.895/2010 do Conselho Monetário 

Nacional, que tornou facultativo e adiou o prazo para a adoção pelas institui-
ções reguladas pelo Banco Central do Brasil, a partir de 1º de janeiro de 2012 
- quando a adoção dos procedimentos para classificação, registro contábil e 
divulgação de operações de venda ou de transferência de ativos financeiros 
de que trata a Resolução nº 3.533/2008 do Conselho Monetário Nacional 
tornou-se obrigatória — optou por manter, para fins de comparabilidade, os 
procedimentos de contabilização das suas operações de cessão de crédito 

realizadas com outras instituições financeiras de acordo com a Circular nº 
3.213/2003 do Banco Central do Brasil, adotadas uniformemente até 31 de 
dezembro de 2012. 

(e.1) Com instituições financeiras
 Em 31 de dezembro de 2014 o saldo dos contratos cedidos com coobriga-

ção apresenta o montante de R$1.758 mil (R$ 9.250  mil  em 2013), e en-
contra-se constituído o saldo de R$ 394 mil (R$ 2.104  mil em 2013) desti-
nado ao provisionamento complementar para riscos de perda nas operações 
de crédito cedidas com coobrigação, em conformidade com os critérios 
internos e as definições da Resolução nº 2.682/1999, do Conselho Monetá-
rio Nacional, conforme divulgado na Nota Explicativa nº 13 - “Outras obri-
gações”  sob a rubrica “Provisão para passivos contingentes”.

(e.2) Com instituições não financeiras 
 Neste período,  foram realizadas cessões de créditos, sem coobrigação, com 

empresa não ligada e não integrante do Sistema SFN,  no montante de 
acordo com os respectivos registros contábeis de R$ 1.425 mil, sendo apu-
rado um prejuízo na operação de R$ 2 mil, o qual é parte integrante do 
Resultado de Operações de Crédito. Os contratos objeto da cessão de cré-
dito realizada referem-se a Capital de giro, substancialmente classificados 
nos níveis de risco “A”.

 A composição das mencionadas cessões de créditos pode ser assim suma-
riada:

  31.12.2014
Cessões  Valor da Valor
de crédito:  cessão presente  Resultado
FIDC Não Integrante do 
SFN - Não ligado:
Sem coobrigação - Capital giro pós ..... 1.035 1.035 -
Sem coobrigação - Capital giro pré... .. 210 212 (2)
   1.245 1.247 (2)
Empresa não Integrante do 
SFN - Não ligada
Sem coobrigação - Capital giro pós  180 180 - 

  180 180 -
Total em 31/12/2014 ........................... 1.425 1.427 (2)
Aquisições de crédito
(e.3) Com instituições financeiras:
 Neste exercício, foi realizada aquisição de créditos, sem coobriga-

ção, com pessoas jurídicas não integrantes do SFN e não ligadas, no 
montante de R$ 29.373 mil (R$ 602 mil em 2013 ) . Os contratos 
objeto das aquisições realizadas referem-se a operações de recebí-
veis de cartões de crédito, encontram-se registrados na rubrica de 
Títulos e créditos a receber, Nota Explicativa nº 10, e pode ser su-
mariada da seguinte forma:

  31.12.2014
Aquisição de   Valor da Valor Renda a
créditos:  cessão futuro apropriar
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
INTEGRANTES DO SFN - NÃO
LIGADAS
Sem Coobrigação - Recebíveis
de Cartão de crédito ......................   15.694   16.500   (806)
Total do semestre .........................   15.694   16.500   (806)
  31.12.2013
Aquisição de   Valor da Valor Renda a
créditos:  cessão futuro apropriar
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
INTEGRANTES DO SFN - NÃO
LIGADAS
Sem Coobrigação - Recebíveis
de Cartão de crédito ......................   29.373   30.888   (1.515)
Total do exercício .........................   29.373   30.888   (1.515)
(f) Outras informações de operações de crédito
 No curso do exercício, foi baixado para prejuízo o valor de R$ 32.331 mil 

(R$59.661 mil em 2013) e recuperados R$ 3.407 mil (R$11.509 mil em 
2013).

 As garantias das operações de créditos com pessoas jurídicas são represen-
tadas por Cédulas de Crédito Bancário (CCB), caução de títulos, alienação 
fiduciária e penhor mercantil, ao passo que com pessoas físicas restringem-
-se, basicamente, a garantias fidejussórias.

 Conforme divulgado na Nota Explicativa nº 12 (Depósitos), parte da cartei-
ra de operações de crédito consignado, no montante de R$ 3.291 mil (valor 
presente R$ 2.481 mil) e parte da carteira de operação de crédito direto a 
consumidor- CDC, no montante de R$ 52.258 mil (valor presente R$ 
46.832 mil) estão garantindo, mediante Instrumento de Cessão Fiduciária 
em Garantia, captação de recursos na modalidade de Depósitos a Prazo.

9 Créditos tributários
 A Administração reconheceu créditos tributários diferidos em razão de di-

ferenças temporárias lançadas nas bases de cálculo do imposto de renda e 
da contribuição social sobre o lucro líquido, e sobre os saldos acumulados 
de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL.

 Os créditos tributários foram reconhecidos conforme Resolução nº 3.059, 
de 20 de dezembro de 2002, com as modificações introduzidas pela Reso-
lução  nº 3.355, de 31 de setembro de 2006, ambas do Conselho Monetário 
Nacional, e encontram-se registrados na rubrica “Outros Créditos”, confor-
me Nota Explicativa nº 10 (“Outros créditos”), podendo ser demonstrados 
sinteticamente na seguinte forma:

  31.12.2014 31.12.2013
     IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Base Negativa e Prejuízo Fiscal ...........  23.218 32.296 35.847 36.596
Alíquota ...................................................  25% 15% 25% 15%
Crédito tributário diferido atual ( a ) .   5.805   4.844   8.962   5.489 
Movimentação acumulada do
crédito tributário atual
 Constituição  ..........................................   11.646   7.155   9.772   6.086 
 Amortização parcelamento COFINS  ..   (2.083)  -   -   - 
 Reversão  ...............................................   (4.702)  (2.877)  (810)  (597)
 Ajuste  de exercícios anteriores ............   944   566   -   - 
     5.805   4.844   8.962   5.489 
Movimentação no semestre do
crédito tributário
 Constituição  ..........................................   131   78   5.869   13.509 
 Reversão ................................................   (746)  (448)  (166)  (308)
Ajuste no semestre (b) ...........................   (615)  (370)  5.703   13.201 
Movimentação no semestre do
crédito tributário
  Constituição ........................................   157   94   9.569   5.852 
  Reversão ..............................................   (1.231)  (739)  (810)  (597)
  Ajuste no exercício ............................   (1.074)  (645)  8.759   5.255 
  Diferenças temporárias:
    Provisão para crédito de
    liquidação duvidosa ..........................   147.242   147.242   136.920  136.920 
    Provisão para créditos
    baixados - C/C
    convênios ..........................................   2.785   2.785   2.785   2.785 
    Provisão para créditos cedidos com 
    coobrigação .......................................   394   394   2.106   2.106 
    Provisão para perdas opers. Fiança ..   -   -   669   669 
    Provisão para créditos carteira
    de recebiveis ......................................   35   35   -   - 
    Provisão vr. parcelamento diferença 
    COFINS jan a ago e out/2013 ..........   2.165   2.165   2.686   2.686 
    Provisão para desvalorização de
    outros valores e bens .........................   1.019   1.019   985   985 
    Provisão p/ perdas devedores por 
    compra de valores e bens ..................   -   -   1 1
    Provisão para contingências em
    ações cíveis .......................................   3.655  3.655  3.211 3.211
    Provisão para contingências em
    ações trabalhistas ..............................   1.446  1.446  2.317 2.317
    Provisão p/ PIS em processo judicial  5.548  5.548   4.795  -
  Base de cálculo....................................  164.289  164.289 156.475 151.680
  Alíquota ...............................................   0   0  0  0
 Crédito tributário
 diferido atual (c) ..................................   41.072   24.644   39.119   22.752 
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 Movimentação acumulada do crédito
 tributário diferido atual 
Constituição  ......................................  95.422   52.663  92.011   50.166 
Realização  .........................................  (54.350)  (28.019)  (52.892)  (27.414)
      41.072  24.644 39.119 22.752 
Movimentação no semestre do 
crédito tributário 
Constituição  ...................................... 2.190 1.798 1.278 735 
Realização  .........................................  (798) (191) (2.574) (1.563)
Ajuste no semestre  (d).....................  1.392   1.607  (1.296) (828)
Movimentação no exercício do 
crédito tributário
Constituição  ......................................  3.411  2.497 1.457 829 
Realização  ......................................... (1.458) (605) (3.755)  (2.301)
Ajuste no exercício ...........................  1.953 1.892 (2.298) (1.472)
Total de ajuste no semestre (b+d) ......  777   1.237   4.407   12.373 
Total de ajuste no exercício .............  879  1.247  6.461  3.783 
Total geral (a+c) ...............................  46.877  29.488  48.081  28.241 
Circulante ...........................................   16.516    15.486 
Não circulante ....................................   59.849   59.326 
Total ...................................................   76.365   74.812 
 A expectativa de realização dos créditos tributários constituídos está em 

conformidade com as exigências da legislação e normativos aplicáveis, 
sendo fundamentada em Estudo Técnico de Avaliação e Reconhecimento 
de Créditos Tributários elaborado pelo Banco e amparado por Estudo de 

Viabilidade Econômico-financeira, preparado para os próximos 5 (cinco) 
anos, como parte do programa de readequação operacional do Banco, perio-
dicamente revisto pelos nossos especialistas. Abaixo demonstramos a reali-
zação do crédito tributário para os próximos anos: 

  31.12.2014 31.12.2013
Realização do crédito tributário  IRPJ CSLL IRRJ CSLL 
1º Ano ..................................................  10.322 6.194 9.679 5.807
2º Ano ..................................................  4.740 2.844 1.830 1.098
3º Ano ..................................................  5.625 2.543 6.289 3.054
4º Ano ..................................................  5.934 3.560 1.347 921
5º Ano ..................................................  6.763 4.438 11.554 6.932
acima de 5 anos ...................................  13.493 9.909 16.438 9.863
Totais ..................................................  46.877 29.488 47.137 27.675
 O valor presente dos créditos tributários foi calculado com base na taxa mé-

dia de certificados de Depósitos Interfinanceiros (CDI) projetada para os 
períodos correspondentes de 10,50% a.a. e está descontado de R$ 24.493 
mil, apurando-se, assim, o montante a ser realizado de R$ 51.872 mil (R$ 
48.785 mil em 2013), conforme demonstrado abaixo:

1º Ano .......................  9.180 5.508 8.774 5.265
2º Ano .......................  3.766 2.260 1.502 901
3º Ano .......................  4.022 1.818 4.282 2.121
4º Ano .......................  3.850 2.310 688 413
5º Ano .......................  3.990 2.618 6.838 4.103
Acima de 5 anos .......  7.236 5.314 8.686 5.212
Totais .......................  32.044 19.828 30.770 18.015

10 Outros créditos
O saldo do grupamento “Outros créditos”, no Circulante e no Não Circulante, está composto por:
  31.12.2014 31.12.2013

(Reapresentado)
    Circulante  Não Circulante  Circulante  Não Circulante 
Rendas a receber ..............................................................   6   260   5   -   
Diversos ...........................................................................   31.037   71.947  20.616   72.612 
 Adiantamentos diversos e antecipações salariais .........   301   -   403   77 
 Créditos tributários - IRPJ e CSLL  (a) ........................  16.516   59.849   16.996   59.326 
 Devedores por depósito em garantia: ...........................   -     9.313   -   7.904 
  Imposto de renda ......................................................   -     94   -  88 
  Contribuição social ...................................................   -     364  -  340 
   PIS (b) .......................................................................   -     7.376   -  6.155 
  Recursos trabalhistas  ...............................................   -     719   -  618 
  Outros depósitos judiciais .........................................   -  760   -  703 
 Impostos e contribuições a compensar (c) ...................   3.818   -  -  2.538 
 Devedores por compra de valores e bens .....................   -     -  200   -   
 Opções por incentivos fiscais .......................................   70   -  69   -   
 Títulos e créditos a receber  .........................................   7.085   -  386   -   
 Devedores diversos - País (d) .......................................   3.247   2.785   2.562   2.767 
 Provisão para perdas em outros créditos ......................   (105)  (2.785)  (1.726)  (1.800)
Total  ................................................................................   30.938  69.422  18.895   70.812 

( a ) Vide nota explicativa n° 12, Depósitos, para melhor detalhamento.
12 Depósitos 
  O saldo da conta “Depósitos”, no Circulante e no Não Circulante, encontra-se 

representado por:
   31/12/2014 31/12/2013
   Circulante Circulante
De pessoas ligadas (Nota 18) ................................ 3.350 3.043
De pessoas físicas ................................................. 25 51
De pessoas jurídicas .............................................. 13.667 11.044
Depósitos vinculados ............................................ 103 79
Saldos Credores - contas de emprest. e
financiamentos ...................................................... 6 -
Total  ..................................................................... 17.151 14.217
Depósitos interfinanceiros  31.12.2014 31.12.2013
   Circulante Circulante
De instituições financeiras - Não ligadas .............. 4.285 7.460
 Sem garantia, sem acordo de compensação ...... 4.029 5.052
 Sem garantia, com acordo de compensação 
 (Nota 5) ............................................................. 256 2.408
Total  ..................................................................... 4.285 7.460
Depósitos a prazo 31.12.2014 31.12.2013
    Não  Não
   Circulante Circulante  Circulante Circulante
Com certificado ..............  113.318   175.362   25.143   108.104 
De pessoas ligadas (Nota 18)  23.572   13.531   9.082   17.721 
De pessoas físicas ................   6.838   64.580   5.625   66.486 
De pessoas jurídicas .............   1.716   26.891   8.257   22.632 
De institucionais ...................   81.192   70.360   2.179   1.265 
Sem garantia (ii) ...................   80.784   70.360   719   1.265 
Com garantia de operações 
de crédito consignado (i) ......   408   -   1.460   - 
Sem certificado - Com 
garantia especial FGC .......   50.754   44.172   41.170   80.285 
De pessoas físicas ................   -   -   2.801   - 
De pessoas jurídicas .............   48.050   41.259   -   77.723 
De institucionais ...................   2.704   2.913   38.369   2.562 
Total .....................................   164.072   219.534   66.313   188.389 
  Os vencimentos dos depósitos a prazo e interfinanceiros concentram-se 

em 54% da carteira por vencimentos acima de 360 dias (84% em 2013), 
cujo fluxo é compatível com os vencimentos das operações ativas.

(i) O Banco possui captação de recursos estruturada com garantia de ope-
rações próprias de crédito consignado em folha de pagamento formali-
zada através de Instrumento de Cessão Fiduciária em Garantia, no se-
guinte modelo:

 Mediante emissão de Depósitos a Prazo, na modalidade de Certificados 
de Depósitos Bancários (CDB), decorrentes da habilitação do Banco ao 
Programa para Aplicação de Recursos do Fundo Garantidor de Créditos 
(FGC), com limite aprovado de R$ 37.893 mil, sendo utilizado o mon-
tante de R$ 408 mil (R$ 1.460 mil em 2013), com fluxo de realização 
vincendo em 6 (seis ) meses, com exigência de garantia mínima de 
120%, conforme garantias mencionadas na Nota Explicativa nº 8 “f” 
(Outras informações de operações de crédito).

(ii) Deságio nas operações de CDB.
 Mediante nova estratégia de gestão da carteira de passivo do Banco Se-

mear foi decidido via comitê  e aprovado pelo conselho de administra-
ção os contratos de distribuição via CTVM (Corretoras de Títulos de 
Valores Mobiliários) e DTVMs (Distribuidoras de Títulos de Valores 
Mobiliários). Nesse sentido a Superintendência de Operações estrutura-
das firmou acordos com empresas especializadas no serviço de distri-
buição  e optou pela remuneração via deságio do PU (Preço Unitário) 
dos mecanismos de captação (CDB, LCI, DPGE II e LCA). Os deságios 
são feitos via diferença de taxa de emissão acordado com o parceiro e a 
taxa de emissão que é repassada para o investidor ou por percentual fixo 
de acordo com o prazo da operação.

 Isso acarreta uma maior atratividade devido o ganho das operações se-
rem realizados no momento da liquidação da operação e com isso po-
dem remunerar a cadeia de distribuição (AAI - Agentes Autônomos de 
Investimentos). Esse mecanismo é utilizado por várias instituições fi-
nanceiras se tornando praxe no mercado financeiro.

 Formula de calculo: PV = VCDB – {VCDB * { [ (TD + 1) ^ (P / 252) ] 
-1 }}

 Onde:
 PV é o Preço de Venda
 VCDB é o Valor do CDB;
 P é o Prazo de vencimento do CDB; e
 TD é a Taxa de Deságio ou a diferença de taxa relativo ao CDI
 Considerando:
 Ano/Calendário de 252 dias úteis.
13 Recursos de aceites e emissão de títulos
 O saldo da conta “Recursos de aceites e emissão de títulos”, no Circu-

lante e no Não Circulante, encontra-se representado por:
Depósitos a prazo 31.12.2014
     Não 
   Circulante Circulante
Com certificado ....................................   7.955   4.614 
De pessoas físicas ..................................   2.650   - 
De pessoas jurídicas ...............................   70   - 
De institucionais .....................................   5.235   4.614 

14 Outras obrigações
O saldo do grupamento “Outras obrigações”, no Circulante e no Não 

Circulante, está composto por:
  31.12.2014 31.12.2013

(Reapresentado)
    Não  Não
   Circulante  Circulante  Circulante  Circulante 
Cobrança e arrecadação 
de tributos ..........................  367   -   186   - 
Sociais e estatutárias  ........  2.890   -   -   - 
Fiscais e previdenciárias (i)  5.321   7.694   4.651   9.782 
Diversos ............................  4.666   8.053   6.520   8.423 
 Cheque administrativo ..  828   -   1.023   - 
 Provisão para
 pagamentos a efetuar ....  807   -   368   - 
 Provisão para passivos
 contingentes (ii) - Vide 
 Nota 14b ........................  387   5.204   1.824   5.907 
 Credores diversos
 - País (iii) ......................  2.644   2.849   3.305   2.516 
Total  .................................  13.244   15.747   11.357   18.205 
(i) A rubrica “Fiscais e previdenciárias” pode ser sinteticamente demonstrada 

na forma seguinte:
  31.12.2014 31.12.2013
    Não  Não
   Circulante  Circulante  Circulante  Circulante 
Impostos e contribuições 
sobre lucros-base correntes  3.893   -   -   - 
Impostos e contribuições 
a recolher ...........................  1.427   -   4.651   - 
Provisão para impostos e 
contribuições diferidos ......  -   10   -   7 
Provisão para riscos
fiscais (a) ...........................  -   7.684   -   9.775 
Total ..................................  5.320   7.694   4.651   9.782 
(a) Provisões para riscos fiscais:
 O montante do referido provisionamento está representado, substancialmente, 

pela contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), nos moldes da 
Lei nº 9.718/1998, objeto do Mandado de Segurança - Processo nº 
2006.38.00.012373-8, pleiteando o reconhecimento quanto à inconstituciona-
lidade e à ilegalidade do alargamento da base de cálculo do PIS, integralmente 
depositado judicialmente, cujo montante atualizado, em 31 de dezembro de  
2014 , equivale a R$ 7.376 mil (R$ 6.155 mil em 2013), conforme demonstra-
do pela Nota Explicativa nº 10 - Outros créditos.

(ii) Provisões para passivos contingentes 
 As provisões para contingências estão dividas entre provisões para riscos cí-

veis, trabalhistas e provisões para operações de crédito com coobrigação, con-
forme demonstrado no quadro abaixo:

  31.12.2014 31.12.2013
Provisões    Não  Não
e contingências  Circulante  Circulante  Circulante  Circulante 
Provisão para operações 
de crédito com 
coobrigação (a) ..................   387   7   1.824   280 
Provisão para riscos
trabalhistas (b) ...................   -   1.447   -   2.318 
Provisão para riscos 
cíveis (b) ............................   -   3.750   -   3.309 
Total ..................................   387   5.204   1.824   5.907 

(a) Provisão para operações de crédito com coobrigação
 Na composição da rubrica “Provisão para passivos contingentes” 

está contido o provisionamento complementar de operações de 
crédito cedidas com coobrigação, cuja constituição está de acordo 
com os critérios determinados pela Resolução do Conselho 
Monetário Nacional nº 2.682/1999, em que a classificação de risco 
de crédito considera a operação de crédito independentemente de 
sua situação, qual seja, carteira ativa e/ou carteira cedida. No 
exercício, encontra-se registrada como parte integrante de “Outras 
receitas (despesas) operacionais” uma reversão líquida da 
mencionada provisão no montante de R$ 1.709 mil (R$ 2.852 mil 
em 2013).

 (i) Provisão para operações de crédito com coobrigação
  31.12.2014 31.12.2013
Níveis de Risco Risco Carteira Provisão Carteira Provisão
A  .....................  0,5%  1.299   (6)  6.866   (34)
B  .....................  1%  3   -     12   (1)
C  .....................  3%  15   (1)  90   (3)
D  .....................  10%  16   (2)  74   (7)
E  .....................  30%  4   (1)  48   (14)
F  .....................  50%  6   (3)  29   (15)
G  .....................  70%  8   (5)  29   (20)
H  .....................  100%  376   (376)  2.010   (2.010)
Total  ...............    1.727   (394)  9.158  (2.104)
Circulante ........     (387)   (1.824)
Não circulante .     (7)   (280)
Total  ...............     (394)   (2.104)
(b) Provisão para riscos cíveis e trabalhistas
 Adicionalmente, também compõe a rubrica “Provisão para passivos 

contingentes” o provisionamento para contingências judiciais, 
trabalhistas e cíveis, em que o Banco entende que a provisão 
constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos 
respectivos processos, cuja composição pode ser sumariada na 
forma seguinte:

 Em 31 de dezembro de 2014 as contingências avaliadas, de 
naturezas trabalhista e cível, como perda possível, para as quais não 
há provisão, totalizavam R$6.124 mil (R$5.187  mil em 2013 ).

 A movimentação da provisão para contingências está assim 
demonstrada:

  31.12.2014 31.12.2013
   Depósitos Provisões Depósitos Provisões
   judiciais para judiciais para
Contingências
trabalhistas ..................   719   1.447   618   2.318 
Juizado Especial ..........   98   98   -   98 
Contingências cíveis ...   760   3.652   673   3.211 
Total - Não circulante   1.577   5.197   1.291   5.627 

A movimentação da provisão para contingências está assim demonstrada:
  31.12.2014
  Depósitos Judiciais Provisões para Contingências
Movimentação do exercício ............ Trabalhistas Cíveis Total Trabalhistas Cíveis Outros Total
Saldo Inicial  ....................................  618   673   1.291   2.317   3.211   98   5.626 
Adições .............................................  101   87   188   -     835   3  838 
Baixas ................................................  -   -     -     (870)  (394)  (3)  (1.267)
Saldo final ........................................  719   760   1.479   1.447   3.652   98   5.197 
  Depósitos Judiciais Provisões para Contingências
Movimentação do semestre ............ Trabalhistas Cíveis Total Trabalhistas Cíveis Outros Total
Saldo Inicial  ....................................  714   727   1.441   1.944   4.046   101   6.091 
Adições .............................................  5   33   38   -   -   -   - 
Baixas ................................................ -  -   -     (497)  (394)  (3)  (894)
Saldo final ........................................  719   760   1.479   1.447   3.652   98   5.197 
  31.12.2013
  Depósitos Judiciais Provisões para Contingências
Movimentação do exercício ............ Trabalhistas Cíveis Total Trabalhistas Cíveis Outros Total
Saldo Inicial  ....................................  139   442   581   668   2.781   -   3.449 
Adições .............................................  479   231   710   1.649   430   98   2.177 
Baixas ................................................  -   -     -     -   -   -   -   
Saldo final ........................................  618   673   1.291   2.317   3.211   98   5.626 

(iii) A composição da rubrica “Credores diversos – País” pode ser 
sumariada da seguinte forma:

   31.12.2014 31.12.2013
    Não  Não
   Circulante  Circulante  Circulante  Circulante 
Cobrança a liquidar ..   - -  82  -
Recebimentos de 
créditos cedidos a 
repassar ....................   743   2.849   1.212  2516
Contribuições para 
o FGC .......................   272  -  234  -
Contratos de 
operações de crédito 
a liberar ....................   390  -  9  -
Créditos a baixar de 
operações de crédito .   746  -  1.178  -
Fornecedores diversos  364  -  296  -
Conta gráfica - 
Alienação - Ações 
Emblema  .................   10  -  10  -
Créditos a devolver de
 descontos consignados  43  -  259  -
Outros credores diversos  76  -  25  -
Total .........................   2.644   2.849   3.305   2.516 
15 Patrimônio líquido
(a) Capital social
 O capital social é de R$ 119.896 mil (R$109.896 mil em 2013), re-

presentado por 75.896 mil ações ordinárias nominativas e 75.896 mil 
ações preferenciais nominativas, sem valor nominal.

 Em 18 de janeiro de 2013, através de deliberação de Assembléia Ge-
ral de Acionistas, foi aprovado um aumento do capital social de 
R$20.000 mil, representado por 37.948 mil ações preferenciais nomi-
nativas e sem valor nominal do capital social, cujo processo foi ho-
mologado pelo Banco Central do Brasil em 27 de março de 2013. O 
valor foi integralmente integralizado em 4 de fevereiro e 8 de maio de 
2013.

 Em 27 de dezembro de 2013, através de deliberação de Assembleia 
Geral de Acionistas, foi aprovado um aumento do capital social de 
R$ 20.000 mil, representado por 37.948 mil ações preferenciais no-
minativas e sem valor nominal do capital social, cujo processo de 
homologação foi protocolado no Banco Central do Brasil em 10 de 
janeiro de 2014. Tal aumento foi devidamente aprovado em 6 de ju-
nho de 2014.

(b) Reservas
 A reserva de lucros é representada pela reserva legal, que é constitu-

ída à base de 5% sobre o lucro líquido do exercício, limitada a 20% 
do capital social, bem como pela reserva de retenção de lucros. O 
lucro do exercício foi absorvido pelos prejuízos acumulados.

(c) Dividendos e juros sobre capital próprio 
 Conforme disposição estatutária, 10% do lucro líquido ajustado pela  

diminuição ou acréscimos dos valores especificados nos itens I, II e 
III do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações 6.404/1976, serão 
destinados ao pagamento mínimo obrigatório aos acionistas, median-

te proposta do conselho de administração, ouvido o conselho fiscal, 
se instalado, e será compensado por dividendos intermediários e ou 
juros sobre capital próprio que já tenham sido declarado.

(d) Enquadramento nos níveis exigidos pela Resolução nº 3.490/07 
(Novo Acordo de Capital - Basileia II)

 Em 30 de junho de 2011, em linha com o Pilar II de Basileia, o 
Banco Central do Brasil divulgou a Resolução Conselho Monetário 
Nacional nº 3.988, que estabeleceu a necessidade de implementa-
ção de estrutura de gerenciamento de capital para as instituições fi-
nanceiras. 

 O Banco Semear S.A. possui mecanismos que possibilitam a iden-
tificação e a avaliação dos riscos relevantes incorridos, inclusive 
aqueles não cobertos pelo Patrimônio de Referência Mínimo Re-
querido (PRMR) relacionado aos riscos do Pilar I. As políticas e as 
estratégias, bem como o plano de capital, possibilitam a manuten-
ção do capital em níveis compatíveis com os riscos incorridos pelo 
Banco. Os testes de estresse são realizados periodicamente e seus 
impactos são avaliados sob a ótica de capital. Os relatórios geren-
ciais de adequação de capital são reportados para as áreas e para os 
comitês estratégicos intervenientes, constituindo-se em subsídio 
para o processo de tomada de decisão pela Alta Administração do 
Banco.

 O Índice de Basileia foi apurado segundo os critérios estabelecidos 
pelas Resoluções CMN nº 4.192/2013 e nº 4.193/2013, que tratam 
do cálculo do Patrimônio de Referência (PR) e do Patrimônio de 
Referência Mínimo Requerido (PRMR) em relação aos Ativos Pon-
derados pelo Risco (RWA).

 Destaca-se que a partir de 1º de outubro de 2013, passou a vigorar o 
conjunto normativo que implementou no Brasil as recomendações 
do Comitê de Supervisão Bancária de Basiléia relativas à estrutura 
de capital de instituições financeiras, conhecidas por Basileia III. 
As novas normas adotadas tratam dos seguintes assuntos:

 I - Nova metodologia de apuração do capital regulamentar, que con-
tinua a ser dividido nos Níveis I e II, sendo o Nível I composto pelo 
Capital Principal (deduzido de Ajustes Prudenciais) e pelo Capital 
Complementar.

 II - Nova metodologia de apuração da exigência de manutenção de 
capital, adotando requerimentos mínimos de PR, de Nível I e de 
Capital Principal, e introdução do Adicional de Capital Principal.

 O escopo de consolidação utilizado como base para a verificação 
dos limites operacionais também foi alterado, passando a conside-
rar apenas o Conglomerado Financeiro, de 1º de outubro de 2013 
até 31 de dezembro de 2014, e o Conglomerado Prudencial, defini-
do na Resolução CMN nº 4.280/2013, a partir de 1º de janeiro de 
2015.

 Todas as citações ao PR e ao Patrimônio de Referência Exigido 
(PRE) ou PRMR, em datas anteriores a 1º de outubro de 2013, refe-
rem-se à metodologia de Basileia II e foram apurados segundo os 
critérios estabelecidos pelas Resoluções CMN nº 3.444/2007 e nº 
3.490/2007,  respectivamente, e o índice apresentado  em 31 de de-
zembro de  2013 , obtido por meio daquela metodologia, foi de 
20,80 .

BANCO SEMEAR S.A.
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(a) Vide nota explicativa n° 9, Créditos Tributários, para melhor detalhamento.
(b)  Em em 11 de abril de 2006, o Banco impetrou Mandado de Segu-

rança – Processo nº 2006.38.00.012373-8, pleiteando o reconheci-
mento quanto à inconstitucionalidade e à ilegalidade do alargamen-
to da base de cálculo do Programa de Integração Social (PIS) nos 
termos da Lei nº 9.718/2008. Em 1º de junho de 2006, foi concedida 
a segurança postulada na inicial, todavia, a União, em 9 de setembro 
de 2006, aviou recurso de apelação, encontrando-se atualmente na 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região. 
Assim, desde a distribuição da presente ação, o Banco vem provi-
sionando e depositando judicialmente a totalidade da contribuição 
ao PIS, cujo montante em 31 de dezembro de 2014 equivale a R$ 
7.376 mil (R$ 6.155 mil em 2013).

(c) Em 2013 esta conta era constituída, basicamente, por: (i) saldos de 
IRPJ e CSLL de períodos anteriores R$ 344 mil e R$ 383 mil, res-
pectivamente); além de antecipações de  IRPJ e CSLL do período,  
no montante de R$1.235 mil e  R$576 mil; e nesse ano os créditos 
de PIS e COFINS oriundos da Seculus Crédito, Financiamento e 
Investimento S.A foram compensados integralmente.

 Neste tocante convém lembrar que em período posterior à formali-
zação daquelas compensações, o Semear aderiu ao REFIS e apre-
sentou petição de renúncia ao direito nos autos do processo que 
discutia a base de cálculo da COFINS – Lei nº 9.718/98. A partir 
daquele ato, todos os débitos com origem na mesma matéria torna-
ram-se exigíveis.  Como consequência, também os créditos já utili-
zados e com origem na mesma discussão perderam seu suporte ju-
rídico.

 No momento da renúncia, já havia ocorrido a incorporação da Sécu-
lus , Financiamento e Investimento S.A. e todos os créditos oriun-
dos da discussão sobre a COFINS - Lei nº 9.718/98 transferidos à 
titularidade do Banco Semear S.A já haviam sido utilizados para 
compensação com débitos de tributos próprios ou de sua responsa-
bilidade quanto ao recolhimento (retenções), como dito anterior-
mente. 

 Diante disso, as compensações dos créditos de COFINS apurados 
pela incorporada (Séculus Financiamentos) e transferidos ao Seme-
ar perderam sua eficácia e deram origem a um passivo fiscal equi-
valente às compensações efetuadas. Estas compensações, aliás, 
perderam seus efeitos desde o momento em que o Semear apresen-
tou sua renúncia ao direito em questão, para aderir ao parcelamento 
da Lei nº 12.865/13 e, verificado o erro, justificou o reconhecimen-
to do passivo decorrente em conta de ajuste de exercícios anterio-
res. 

 Para o ano-calendário de 2014, o saldo desta está assim constituído 
por (i) saldos de  (ii) antecipações de IRPJ e CSLL do período, nos 
montantes de R$ 2.504 mil e R$ 1.314 mil.  

(d) A composição da rubrica “Devedores diversos - País” pode ser 
sumariada da seguinte forma:

  31.12.2014 31.12.2013
    Não  Não
   Circulante  Circulante  Circulante  Circulante 
Baixas em operações
de crédito a processar ....... 3.119 851 2.358 1.800
Baixas em operações 
de crédito - Confissão
de Dívida .......................... - 967 18 967
Contingências Judiciais
Reembolsáveis ................. 98 0 98 -
Conta Gráfica - Alienação
Participação RS CFI ......... 7 0 54 -
Outros devedores diversos 23 967 34 -
Total  ................................ 3.247 2.785 2.562 2.767
11 Outros valores e bens
   O saldo do grupamento “Outros valores e bens”, no Circulante e no Não 

Circulante, encontra-se representado por:
  31.12.2014 31.12.2013
    Não  Não
   Circulante  Circulante  Circulante  Circulante 
Bens não de uso próprio .....   2.010   1.019   150   835 
Provisão para desvaloriza-
ção de outros valores e bens  -   (1.019)  (150)  (835)
Material em estoque ...........   15   -   6   - 
Despesas antecipadas .........   630    1.190   877   206 
 Comissões sobre
 operações de crédito.......   302   54   781   206 
 Deságio por intermedi-
 ação captação CDB (a) ..   229   988   -   - 
 Outras despesas 
 antecipadas .....................   99  148   96 -  
Total  ..................................   2.655   1.190   883   206 
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 Os impactos desse enquadramento podem ser sumariados no quadro 
abaixo:

DLO - Demonstrativo de Limites Operacionais
Índice de Basiléia - Referência 31.12.2014
Detalhamento das margens de requerimento relativamente ao RWA
Descrição  2014 2013
Patrimônio de Referência (PR) ...........................................  83.937 71.135
Patrimônio de Referência Nível I (PR_I)… ........................    83.937 71.135
Patrimônio de Referência para Comparação com o RWA  .    83.937 71.135
Excesso dos Recursos Aplicados no Ativo Permanente ......    -  -
Patrimônio de Referência Nível I (PR_I) ............................    83.937 71.135 
Capital Principal (CP) ..........................................................    83.937 71.135 
Capital Complementar (CC) ................................................    -  -
Patrimônio de Referência Nível II (PR_II) .........................    -  -
Limite para Imobilização (LI) .............................................    41.969 35.578 
Valor da Situação para o Limite de Imobilização................    1.756 1.905 
RWA para Risco de Crédito por Abordagem 
Padronizada - RWAcpad ......................................................   374.993 284.076 
RWA para Risco de Mercado ...............................................    3.672 15.315 
RWA para Risco Operacional - RWAopad ..........................    28.387 42.232 
Valor Correspondente ao Rban  ...........................................    360  406 
Ativos Ponderados por Risco (RWA) ..................................    407.051  341.623 
Patrimônio de Referência Mínimo Requerido para o RWA   44.776   37.579 
Patrimônio de Referência Mínimo Requerido para o RWA
e para Rban ..........................................................................    45.136   37.985 
Patrimônio de Referência Nível I Mínimo Requerido 
para o RWA ..........................................................................    22.388   18.789 
Capital Principal Mínimo Requerido para o RWA ..............    18.317   15.373 
Capital Principal Mínimo Requerido para Manutenção 
de Instrumentos Elegíveis ao Capital Complementar.  .......   20.861   17.508 
Capital Principal Mínimo Requerido para Manutenção 
de Instrumentos Elegíveis ao Nível II…............. ................   18.317   15.373 
Margem sobre o Patrimônio de Referência Requerido .......    39.162   33.577 
Margem sobre o Patrimônio de Referência Nível I
Requerido .............................................................................   61.550   52.366 
Margem Sobre o Capital Principal Requerido ....................    65.620   55.782 
Margem Sobre o PR Considerando Rban ............................    38.801   33.170 
Margem ou Insuficiência para o Limite de 
Imobilização (M_I) ..............................................................    40.212   33.673 
Índice de Basiléia (IB) .......................................................   20,62% 20,83%
Índice de Basiléia Amplo (IB Amplo) ..............................   20,46% 20,80%
 No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014, o coeficiente 

de adequação ao Patrimônio de Referência Exigido é de 20,46% 
(20,80%  em 2013), enquanto o mínimo requerido é de 11%. Em 
relação à exigência mínima de Capital e Patrimônio Líquido para o 
funcionamento, o Banco encontra-se de acordo com os limites de-
terminados pela Resolução nº 2.099/1994. 

16 Receitas e despesas da intermediação financeira
 A composição das receitas e despesas da intermediação financeira 

no semestre/exercícios podem ser sinteticamente demonstrada na 
forma seguinte:

     2ºSem/2014 31.12.2014 31.12.2013
 (Reapre-
 sentado)
Receitas da Intermediação 
Financeira
Operações de crédito ...........................   68.594   126.595   112.543 
  Rendas de empréstimos ....................   14.186   24.589   18.342 
  Capital de giro .................................   6.926   11.374   6.687 
  Titulos descontados .........................   19   149   - 
  Conta garantida ...............................   251   443   160 
  Crédito pessoal ................................   6.990   12.623   11.495 
 Rendas de financiamentos ................   52.456   98.614   82.694 
  Crédito Direto ao Consumidor 
  (CDC) ..............................................   52.455   98.613   82.691 
  Crédito Direto ao Consumidor com 
  Interveniência (CDCI) ....................   1 1   3 
 Recuperação de créditos ...................   1.954   3.407   11.509
 Resultado da cessão de créditos ........   (2)  (15)  (2)
 Resultado de operações com títulos 
 e valores mobiliários .........................   3.540   6.900  3.600 
  De aplicações interfinanceiras 
  de liquidez .......................................   816   1.060   4.974 
  De títulos e valores mobiliários ......   2.724   5.840   (1.374)
   Rendas de títulos de renda fixa ....   3.328   6.744   3.561 
   Prejuízo com títulos de renda fixa   (380)  (660)  (5.025)
   Ajuste  com títulos de renda fixa..   (224)  (244)  90 
Operações com característica de 
concessão de créditos ..........................   868   1.235 10 
Total  ...................................................   73.002 134.730  116.153 
Despesas da Intermediação 
Financeira
Operações de captação no mercado: ...   (20.123)  (37.877)  (27.530)
  Despesas de depósitos 
  interfinanceiros ...............................   (286)  (676)  (671)
  Despesas de depósitos a prazo ........   (18.671)  (34.955)  (25.370)
  Despesas de operações 
  compromissadas ..............................   (189)  (569)  (34)
  Despesas de letras de crédito 
  imobiliário .......................................   (334)  (334)  - 
  Outras despesas de captação (FGC)   (643)  (1.343)  (1.455)
Provisão para créditos de liquidação
duvidosa ...............................................   (20.767)  (40.650)  (33.237)
Total  ...................................................   (40.890)  (78.527)  (60.767)

17  Receitas e despesas operacionais
A composição das receitas e despesas operacionais no semestre/exercícios po-
dem ser demonstrada na seguinte forma:
     2º/Sem/2014 31.12.2014 31.12.2013
Receitas de prestação de serviços ........  309   633   338 
 Rendas de comissão de cobrança .......  -   33   -
 Rendas de comissão pela
 movimentação recebíveis ...................  27   31   - 
  Rendas de comissão de
   agenciamento de seguros .................  199   371   265 
  Rendas de garantias prestadas .........  31   108  - 
  Rendas de intercâmbio de cartão 
   crédito pré-pago ...............................  1   1   - 
  Outras rendas de serviços prestados   51   89   73 
 Rendas de tarifas bancárias ................  3.391   6.646   3.838 
  Receitas de confecção e renovação
   de cadastro - PF ...............................  3.055   6.137   3.713 
  Receitas de saque, transf. e outras 
   rendas - PF .......................................  11   17   6 
  Receitas de confecção de 
   cadastro - PJ .....................................  244   365   104 
  Receitas de transferência de 
   recursos - PJ .....................................  35   61   15 
  Receitas de cartão de crédito ...........  6   6   - 
  Receitas de operações de crédito e 
   outras rendas - PJ .............................  40   60   -
  Despesas de pessoal ...........................  (5.065)  (9.100)  (4.540)
  Benefícios ........................................  (714)  (1.174)  (952)
  Encargos sociais ..............................  (832)  (1.549)  (877)
  Proventos .........................................  (3.490)  (6.307)  (2.648)
  Despesas de honorários de Diretoria  (29)  (70)  (63)
 Outras despesas administrativas ........  (27.641)  (51.542)  (37.171)
  Comissões sobre operações
  de crédito .........................................  (15.998)  (29.471)  (16.752)
  Despesas de indenizações judiciais .  (2.510)  (4.828)  (3.074)
  Despesas de marketing e 
   publicações ......................................  (245)  (707)  (341)
  Despesas de processamento de dados  (1.134)  (2.404)  (2.204)
   Despesas de seguros ........................   (1)  (1)
  Despesas de serviços do SFN ..........  (511)  (949)  (2.217)
  Despesas de serviços técnicos
   especializados ..................................  (1.916)  (3.860)  (3.185)
  Despesas bandeira cartão de crédito   (7)  (7)  - 
  Despesas de outros serviços 
   de terceiros .......................................  (3.275)  (5.481)  (5.767)
  Demais despesas administrativas ....  (2.045)  (3.834)  (3.630)
 Despesas tributárias ...........................  (3.125)  (5.774)  (8.469)
  Tributos federais ..............................  (2.936)  (5.402)  (8.251)
   PIS .................................................  (408)  (753)  (625)
   COFINS (a) ...................................  (2.513)  (4.633)  (3.845)
   IOF bancado e outros ....................  (15)  (16)  (3.781)
  Tributos estaduais ............................  (1)  (2)  (2)
  Tributos municipais .........................  (188)  (370)  (216)
 ISS......................................................  (186)  (365)  (211)
 Outros tributos municipais .................  (2)  (5)  (5)
 Resultado de participações em   
  coligadas e controladas ......................  (4)  (4)  - 
 Outras receitas operacionais ..............  9.732   18.639   19.100
Recuperação de encargos e despesas ...  184   339   318 
Reversão de provisões operacionais ....  1.689   3.800   3.782 
Prov. para opers. de cred. cedidos
c/ coobrigação ......................................  752   1.709   2.852 
Outras provisões .................................. -  670   55 
Provisões para passivos contingentes ..  937   1.421   875 
Outras rendas operacionais: .................  7.859   14.500   15.000 
  Comissão de permanência no 
   recebimento de créditos ....................  5.519   10.013   6.826 
Multas no recebimento de créditos 
em atraso ..............................................  1.879   3.570   2.309 
 Receita de repasse ...............................  1   2   12 
 Variações monetárias ativas  ...............  325   614   2.473 
 Rendas de acordos operacionais .........  130   289   3.366 
 Outras rendas operacionais .................  5   12   14 
Outras despesas operacionais:   (4.197)  (6.998)  (48.792)
 Descontos concedidos no 
 recebimento de créditos .....................  (3.552)  (4.123)  (15.206)
 Provisão para contingências 
 - Ações cíveis .....................................  -   (834)  (1.238)
 Provisão para contingências 
 - Trabalhistas ......................................  (49)  (160)  (1.726)
 Prov. para baixa opers. de
  créditos - C/C convênios ...................  -   -   (14)
 Prov. carteira adquirida de 
 recebivéis de cartões  .........................  -   (237)  - 
 Prov. carteira de cartões de créditos...  (27)  (27)  - 
 Outras provisões para perdas 
 operacionais  ......................................  -   -   (669)
 Despesa REFIS-COFINS...................  -   -   (26.792)
 Perdas na formalização de seguros ....  -   -   (5)
 Perdas com fraudes - CDC/Cred
  Consignado .......................................  (5)  (41)  (11)
 Despesas  com repasses .....................  (7)  (324)  - 
 Variação monetária passiva  ...............  (412)  (808)  (2.242)
 Outras despesas operacionais ............  (145)  (444)  (889)
Total  ....................................................  (26.600)  (47.500)  (71.922)

18 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
A conciliação do imposto de renda e da contribuição social nos resultados do semestre/exercícios podem ser sinteticamente demonstrada na forma 

seguinte:
  2º Semestre/2014 31.12.2014 31.12.2013
    (Reapresetado)
   IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da tributação e participações  .................................   2.119  2.119   5.856  5.856   (15.362)  (15.362)
Participações dos empregados .........................................................  (525) (525) (525) (525) - -
Adições (exclusões) permanentes ....................................................   1.068   1.082   1.215   1.229   (9.086) (9.086)
Diferenças temporárias ativas diferidas ...........................................   5.569   5.569  7.814  7.814  (9.192) (9.192)
Diferenças temporárias passivas diferidas .......................................   (32)  (32) (43) (43) 2.379  2.379 
Resultado líquido ajustado ............................................................   8.199  8.213   14.317  14.331  (31.261) (31.261)
(-) Prejuízo fiscal/base negativa .......................................................   (2.460)  (2.464)  (4.295) (4.299)
Base de cálculo tributável ..............................................................   5.739  5.749  10.022  10.032  (31.261) (31.261)
Alíquota-base ...................................................................................   (861)  (863) (1.503) (1.505)
Alíquota adicional ............................................................................   (562) - (978) -   -  -
Incentivos fiscais ..............................................................................   91 -  93  -  -   - 
Valores correntes ............................................................................   (1.332)  (863) (2.388) (1.505)  -     -   
Base de cálculo tributável ................................................................   (32)  (32) (43) (43)  2.379   2.379 
(+/-) Ajuste à base de cálculo ...........................................................   12  12  35  36   (35) (39)
Passivo fiscal diferido  ...................................................................   (5)  (3) (2) (1) 586   351 
Base de cálculo tributável ................................................................   5.569  5.569  7.814  7.814   (9.192)  (9.192)
(+/-) Ajuste à base de cálculo ...........................................................    5.144  -    4.799   -  (621)
Diferenças temporárias ....................................................................   1.392  1.607  1.954  1.892   (2.298)  (1.472)
Base de cálculo tributável ................................................................   (2.460)  (2.464) (4.295) (4.299) 35.035  35.035 
Prejuízo fiscal/base negativa ............................................................   (615)  (370) (1.074) (645)  8.759  5.255 
Ativo fiscal diferido ........................................................................   777  1.237  879  1.247  6.461  3.783 
Total  ................................................................................................   (560) 371  (1.511) (259) 7.047  4.134 
19 Transações com partes relacionadas
(a) Sumário das transações: 
  31.12.2014
     Recursos 
     de aceites 
   Depósitos Depósitos e emissão Receitas
   à vista a prazo de títulos (despesas)
Entidades com influência 
significativa sobre o Banco ...   3   603   -   (420)
Pessoal chave da
administração ........................   -  1.383   70   (566)
Outras partes relacionadas ....   1.659   36.848   -   (30.253)
   1.662   38.834   70   (31.239)
Total Empresas e pessoas
físicas não ligadas .................   15.489   344.772   12.499  - 
Total  .....................................   17.151   383.606   12.569   (31.239)
Circulante ..............................   17.151   164.072   7.955 
Não circulante .......................   -   219.534   4.614
Total  .....................................   17.151   383.606   12.569 
  31.12.2013
   Depósitos  Depósito Receitas
   à vista a prazo (despesas)
Entidades com influência 
significativa sobre a entidade   1   -   -  

 
Pessoal chave da administração .........   -  441   (47)
Outras partes relacionadas .................   3.041   26.362   (6.974)
    3.042   26.803   (7.021)
Total Empresas e pessoas físicas 
não ligadas .........................................   11.175   227.899   -   
Total  ..................................................   14.217   254.702   (7.021)
Circulante ...........................................   14.217   66.313 
Não circulante ....................................   -   188.389 
Total  ..................................................   14.217   254.702  
 As despesas realizadas com partes relacionadas nos períodos refe-

rem-se a: 
(i) R$ 27.143 mil (R$ 4.938 mil em 2013) proveniente de serviços de 

intermediação e originação de operações de CDC e emprésatimo pes-
soal, com produção total de R$ 372.142 mil no exercício e saldo de 
carteira que equivale a 67% do total da carteira descrita  na nota ex-
plicativa 8 a, provenientes de um único correspondente;

(ii) R$ 503 mil (R$ 526 mil em 2013) proveniente de despesas com 
aluguéis e condomínio do exercício;

(iii) Despesa total de R$ 1.170 mil (R$ 995 mil em 2013) proveniente 
de serviços de cobrança  e apoio administrativo prestados no exercí-
cio; e

(iv) R$ 2.423 mil (R$ 562 mil em 2013) proveniente de despesas com 
remuneração de depósitos a prazo mantidos por demais pessoas físi-
cas e jurídicas integrantes do Grupo Seculus no exercício. 

As captações e transações acima descritas foram realizadas em condi-
ções pactuadas entre as partes. Os depósitos a prazo tem taxa máxima 
de 105% do CDI e prazo máximo de vencimento em 20 de novembro 
de 2019. 

(b) Remuneração da Administração: 
 Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.2 (t), de acordo com a 

Resolução CMN nº 3.921/10, o Banco passou a estabelecer anual-
mente, através de Assembleia Geral Ordinária, a remuneração dos 
Administradores, que é acordada entre a Administração e a Diretoria, 
conforme determina o Estatuto Social.

   31/12/2014 31/12/2013
 Remuneração fixa ...............................  70 63
 Contribuição - INSS ...........................  15 14
 O Banco não possui benefícios de longo prazo, de pós-emprego e de 

contrato de trabalho para o seu pessoal-chave da Administração.
20 Gerenciamento de risco
(i) Em conformidade com a Resolução nº 3.380, de 29 de junho de 

2006, do Conselho Monetário Nacional, o Banco mantém um siste-

ma informatizado específico para o gerenciamento de risco opera-
cional, para garantir a adequação da estrutura de gerenciamento de 
risco operacional aderente às melhores práticas do mercado e com-
patível aos produtos e processos do Banco. O relatório de implanta-
ção de gerenciamento de risco operacional encontra-se na sede do 
Banco à disposição dos interessados. O relatório do ano de 2014 
também encontra-se à disposição dos interessados e publicado no 
site de Internet do Banco, no seguinte link: 

 https://www.bancosemear.com.br/OBanco/SitePages/GestaoRis-
cos.aspx

(ii) Por sua vez, o Banco constituiu estrutura para o gerenciamento de 
risco de mercado em atendimento à Resolução nº 3.464, de 26 de 
junho de 2007, do Conselho Monetário Nacional, buscando desen-
volver as melhores práticas do mercado no gerenciamento deste 
risco, apoiando-se em modelos difundidos internacionalmente e nas 
recomendações do Banco Central do Brasil e do Comitê de Basileia. 
Neste sentido, o Banco também promoveu um upgrade de seu siste-
ma informatizado para garantir o adequado atendimento dos desdo-
bramentos requeridos pelo normativo mencionado. O relatório do 
ano de 2014  encontra-se à disposição dos interessados e publicados 
no site de Internet do Banco, no seguinte link:

 https://www.bancosemear.com.br/OBanco/SitePages/GestaoRis-
cos.aspx

(iii) Em observância ao cronograma de implementação de estrutura de 
gerenciamento de risco de crédito disposto pela Resolução nº 3.721, 
de 30 de abril de 2009, do Conselho Monetário Nacional, o Banco 
adotou as seguintes ações:

(a) Indicou o diretor responsável pelo gerenciamento do risco de cré-
dito.

(b) Definiu a estrutura organizacional para implementação do geren-
ciamento do risco de crédito.

(c) Definiu a política institucional dos processos, dos procedimentos e 
dos sistemas necessários à implementação do gerenciamento do 
risco de crédito.

(d) Implementou, tempestiva e efetivamente, a estrutura de gerencia-
mento de risco de crédito.

21 Outras informações
 Ouvidoria
 Estreitando o relacionamento com os clientes, usuários e fornecedo-

res de seus produtos e serviços, bem como com as instituições de 
proteção aos direitos econômicos, o Banco constituiu, desde outu-
bro de 2007, seu componente organizacional de Ouvidoria, em ob-
servância às normas vigentes, em especial à Resolução nº 3.849, de 
25 de março de 2010, do Conselho Monetário Nacional. Sua atua-
ção consiste em um canal de instância final de atendimento a de-
mandas dos entes supramencionados.

Aos
Conselheiros e aos acionistas do 
Banco Semear S.A.
Belo Horizonte - MG   
Examinamos as demonstrações financeiras individuais do Banco Se-
mear S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2014, e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o se-
mestre e exercício findos naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações fi-
nanceiras
A Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autoriza-
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil, assim como pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas de-
monstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e 
que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter se-
gurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresen-
tados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor con-
sidera os controles internos relevantes para a elaboração e a adequada 
apresentação das demonstrações financeiras do Banco para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas 
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles 
internos do Banco. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-

vas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apre-
sentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira do Banco em 31 de dezembro de 2014, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício e o 
semestre findos naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil.
Ênfases
Créditos tributários diferidos
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 9, a Administração do Banco 
reconheceu créditos tributários diferidos, calculados em razão de dife-
renças temporárias, prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL, cujos 
saldos em 31 de dezembro de 2014, registrados nos ativos circulante e 
não circulante, totalizam R$76.365 mil (R$74.812 em 2013). O regis-
tro, a manutenção e a realização do referido crédito tributário estão 
condicionados à existência de resultados tributáveis futuros e à aderên-
cia de condições definidas na Resolução do Conselho Monetário Na-

cional n° 3.355/06. Nesse contexto, a realização dos respectivos crédi-
tos tributários está condicionada ao sucesso das ações que estão sendo 
adotadas pela Administração, bem como da concretização das premis-
sas estabelecidas no planejamento estratégico. Com base na avaliação 
da Administração, não foi consignada nas demonstrações financeiras 
nenhuma provisão em face de à administração entender que haverá 
êxito nas ações que vem sendo adotadas. Nossa opinião não está res-
salvada em razão desse assunto. 
Transações com partes relacionadas
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 19 às demonstrações 
financeiras, tendo em vista que o Banco concentra parte substancial de 
suas operações de compra de carteira em um único correspondente, 
perfazendo um percentual de 67% do total de suas operações, bem 
como o montante de R$27.143 mil a título de despesas com interme-
diação financeira. Tais transações foram realizadas em condições es-
pecíficas acordadas entre as partes. Nossa opinião não contém modifi-
cação em relação a esse assunto.

Belo Horizonte, 8 de junho de 2015.
KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 F-MG
Antônio de Pádua Soares Pelicarpo
Contador CRC MG-027739/O-3
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